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ATA

ATA DA 3ª REUNIÃO Ordinária da Comissão de Participação Popular NA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 16ª LEGISLATURA, em 
21/2/2008

Às 14h32min,  comparecem na Sala das Comissões  os  Deputados André Quintão,  Eros Biondini,  Carlin Moura e João Leite,  membros  da 
supracitada  Comissão.  Havendo número regimental,  o  Presidente,  Deputado  André  Quintão,  declara  aberta  a  reunião  e,  em virtude  da 
aprovação de requerimento do Deputado Carlin Moura, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita  
pelos membros da Comissão presentes. A Presidência informa que a reunião se destina a apreciar matéria constante da pauta e a discutir e a  
votar proposiões da Comissão. Passa-se à 2ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), compreendendo a discussão e a votação de proposições que 
dispensam a apreciação do Plenário. Após discussão e votação, são aprovadas, em turno único, cada uma por sua vez, as Propostas de Ação  



Legislativa nºs 473/2007(relator: Deputado André Quintão); 209 a 211, 348, 349, 363, 367, 382, 407, 409, 413, 414, 416, 417, 419, 420, 
452, 508, 509, 512 a 515, 517, 521, 524 e 565/2007 (relator: Deputado Carlin Moura); 212, 213, 383, 384, 472, 498, 503, 554 a 559/2007 
(relator: Deputado Eros Biondini ); 147, 154, 423, 425, 527, 528, 530, 531, 533 a 535, 538, 544 a 552, 560, 561, 563, 564, 567 a 569/2007  
(relator: Deputado João Leite), e 429, 440, 449 e 487/2007( relator: Deputado João Leite, em virtude de redistribuição), que concluem pela  
sua aprovação na forma dos requerimentos apresentados. As Propostas de Ação Legislativa nºs 381 e 525/2007 são retiradas de pauta a 
requerimento do Deputado João Leite, aprovado pela Comissão. A Proposta de Ação Legislativa nº 516/2007 deixa de ser apreciada em virtude  
de solicitação de prazo regimental pelo relator, Deputado Carlin Moura. As Propostas de Ação Legislativas nºs 185, 187, 200 a 206, 208, 385 a  
389, 392 e 427/2007(relator: o Deputado Gustavo Valadares, em virtude da redistribuição), por determinação do Presidente, são retiradas de  
pauta, por não cumprirem pressupostos regimentais. São rejeitadas a Propostas de Ação Legislativa nºs 405, 406, 408 e 511/2007 (relator:  
Deputado Carlin Moura); 502 e 523/2007 (relator: Deputado Eros Biondini). Passa-se à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), compreendendo a  
discussão e a votação de proposições da Comissão. Submetidos a votação, cada um por sua vez, são aprovados requerimentos dos Deputados  
André Quintão, Eros Biondini, Carlin Moura e João Leite em que solicitam seja formulado voto de congratulações com a Deputada Federal Jô 
Moraes em razão de sua indicação como Líder do Partido Comunista do Brasil - PCdoB - na Câmara dos Deputados; André Quintão em que 
solicita seja realizada reunião desta Comissão, para em audiência pública, apresentar o balanço das emendas populares ao PPAG voltadas para 
as políticas de atenção aos direitos da criança e do adolescente e para discutir e definir com os movimentos sociais as prioridades da Frente de  
Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente. Cumprida a finalidade da reunião, a Presidência agradece a presença dos parlamentares,  
convoca os membros da Comissão para a próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 28 de fevereiro de 2008.

André Quintão, Presidente - Carlin Moura - Eros Biondini.

ORDENS DO DIA

Ordem do Dia da 11ª Reunião Ordinária da 2ª Sessão Legislativa Ordinária da 16ª Legislatura, em 5/3/2008

1ª Parte 

1ª Fase (Expediente)

(das 14 horas às 14h15min)

Leitura e aprovação da ata da reunião anterior. Leitura da correspondência. 

2ª Fase (Grande Expediente)

(das 14h15min às 15h15min)

Apresentação de proposições e oradores inscritos.

2ª Parte (Ordem do Dia)

1ª Fase

(das 15h15min às 16h15min)

Comunicações da Presidência. Apreciação de pareceres e requerimentos.

2ª Fase

(das 16h15min às 18 horas)

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Resolução nº 1.413/2007, da Comissão de Política Agropecuária e Agroindustrial,  que aprova, de  
conformidade com o disposto no art. 62, XXXIV, da Constituição do Estado, a alienação das terras devolutas que especifica. A Comissão de 
Política Agropecuária opina pela aprovação do projeto.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Resolução nº 1.724/2007, da Comissão de Política Agropecuária e Agroindustrial,  que aprova, de  
conformidade com o disposto no art. 62, XXXIV, da Constituição do Estado, a alienação das terras devolutas que especifica. A Comissão de 
Política Agropecuária opina pela aprovação do projeto.

Prosseguimento da discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei Complementar nº 37/2007, do Governador do Estado, que extingue cargos de 
provimento em comissão do Quadro Específico de Pessoal da Advocacia-Geral do Estado e dá outras providências. A Comissão de Justiça  
conclui pela constitucionalidade do projeto. As Comissões de Administração Pública e de Fiscalização Financeira opinam pela aprovação do 
projeto.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.604/2007, do Governador do Estado, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de 
Santo Antônio do Monte o imóvel que especifica. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.631/2007, do Governador do Estado, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de 
Barbacena o imóvel que especifica. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.632/2007, do Governador do Estado, que autoriza o DER-MG a doar ao Município de Campo Belo 
o imóvel que especifica. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.817/2007, do Deputado Sebastião Costa, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de  
Manhuaçu o imóvel que especifica. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto.



Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 15/2007, do Deputado Eros Biondini, que autoriza o Poder Executivo a implantar na rede pública  
hospitar do Estado o programa de prevenção e tratamento de distúrbios alimentares para portadores de anorexia e bulimia nervosa e dá outras  
providências. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta. A Comissão de 
Saúde opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, apresentado pela Comissão de Justiça,  com a Emenda nº 1, que  
apresenta. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Justiça, com  
a Emenda nº 1, da Comissão de Saúde.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 89/2007, do Deputado Alencar da Silveira Jr., que proíbe a venda e o consumo de bebida alcoólica  
nas dependências de estádios de futebol das administrações públicas direta e indireta do Estado nos dias de jogos. A Comissão de Justiça  
conclui pela constitucionalidade do projeto. A Comissão de Segurança Pública opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1,  
que apresenta. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto e pela rejeição do Substitutivo nº 1, da Comissão de 
Segurança Pública.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 342/2007, do Deputado Doutor Viana, que estabelece diretrizes para facilitar o acesso de pessoa  
portadora  de  deficiência  física,  visual  ou  com  mobilidade  reduzida  em  espaço  público  no  Estado.  A  Comissão  de  Justiça  conclui  pela 
constitucionalidade do projeto com as Emendas 1, 2 e 3, que apresenta. A Comissão do Trabalho opina pela aprovação do projeto com as 
Emendas nºs 1, 2 e 3, apresentadas pela Comissão de Justiça, com a Emenda nº 4, que apresenta.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 521/2007, do Deputado Dinis Pinheiro, que autoriza o Poder Executivo a fazer reverter o imóvel  
que descreve ao Município de Passa -Tempo. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº 1,  
que apresenta. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.431/2007, do Deputado Alberto Pinto Coelho, que autoriza o Poder Executivo a doar ao 
Município de Diamantina o imóvel que especifica. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto com a Emenda nº 1, que 
apresenta. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto com a Emenda nº 1, da Comissão de Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.690/2007, do Deputado Carlos Mosconi, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de 
Poços de Caldas o imóvel que especifica. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que  
apresenta. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do Substituttivo nº 1, da Comissão de Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.828/2007, do Deputado Dalmo Ribeiro Silva, que autoriza o DER-MG a doar ao Município de  
Ouro Fino o imóvel que especifica. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto. A Comissão de Fiscalização Financeira 
opina pela aprovação do projeto.

Discussão e votação de pareceres de redação final. 

Ordem do dia da 4ª reunião ordinária da comissão de Saúde Na 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 16ª LEGISLATURA, a realizar-se às 
9h15min do dia 5/3/2008

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembléia:

Requerimentos nºs 1.869/2008, do Deputado Dalmo Ribeiro Silva; 1.883/2008, do Deputado Gustavo Valadares.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

Ordem do dia da 2ª reunião ordinária da comissão de Segurança Pública Na 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 16ª LEGISLATURA, a 
realizar-se às 9h30min do dia 5/3/2008

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembléia:

Requerimentos nºs 1.680/2007, da Comissão de Educação, Ciência, Tecnologia e Informática; 1.844 e 1.845/2008, do Deputado Dalmo Ribeiro 
Silva; 1.848/2008, do Deputado Delvito Alves.

Finalidade: obter esclarecimentos sobre fatos ocorridos nas Cadeias Públicas de Rio Piracicaba, Conselheiro Lafaiete e Monte Belo, bem como  
informações sobre o quadro de servidores da Polícia Civil no Estado.

Convidado: Sr. Maurício de Oliveira Campos Júnior, Secretário de Estado de Defesa Social.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

Ordem do dia da 4ª reunião ordinária da comissão de Meio Ambiente e Recursos Naturais Na 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 16ª 
LEGISLATURA, a realizar-se às 10 horas do dia 5/3/2008



1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Assembléia:

No 1º turno: Projeto de Lei nº 1.566/2007, do Deputado Lafayette de Andrada.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

Ordem do dia da 4ª reunião ordinária da comissão de Educação, Ciência, Tecnologia e Informática Na 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 
16ª LEGISLATURA, a realizar-se às 10 horas do dia 5/3/2008

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembléia:

Requerimentos nºs 1.855/2008, do Deputado Almir Paraca; 1.856/2008, da Deputada Ana Maria Resende; 1.873/2008, do Deputado Doutor 
Viana; 1.882/2008, do Deputado Dalmo Ribeiro Silva.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

Ordem do dia da 4ª reunião ordinária da comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária Na 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 16ª 
LEGISLATURA, a realizar-se às 10h30min do dia 5/3/2008

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Assembléia:

No 1º turno: Projetos de Lei nºs 118/2007, do Deputado André Quintão; 236/2007, do Deputado Carlin Moura; 712/2007, do Deputado Padre 
João; 731/2007, da Deputada Ana Maria Resende; 898/2007, do Deputado Délio Malheiros.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

Ordem do dia da 2ª reunião ordinária da comissão de Redação Na 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 16ª LEGISLATURA, a realizar-se às 
14h30min do dia 5/3/2008

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relatores.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições da Comissão.

Ordem do dia da 4ª reunião ordinária da comissão de Turismo, Indústria, Comércio e Cooperativismo Na 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA 
DA 16ª LEGISLATURA, a realizar-se às 14h30min do dia 5/3/2008

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembléia:

Requerimentos nºs 1.871/2008, do Deputado Dalmo Ribeiro Silva; 1.884/2008, do Deputado Jayro Lessa; 1.888/2008, do Deputado Bráulio 
Braz.

Discussão e votação de proposições da Comissão.



Ordem do dia da 3ª reunião ordinária da comissão do Trabalho, da Previdência e da Ação Social Na 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 
16ª LEGISLATURA, a realizar-se às 15h30min do dia 5/3/2008

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembléia:

Em turno único: Projetos de Lei nºs 1.184/2007, do Deputado Célio Moreira; 1.405 e 1.576/2007, do Deputado Rômulo Veneroso; 1.592/2007, 
da Deputada Rosângela Reis; 1.728/2007, do Deputado Rômulo Veneroso; 1.735/2007, do Deputado Inácio Franco; 1.755/2007, da Deputada 
Rosângela Reis; 1.861/2007, do Deputado Bráulio Braz; 1.863/2007, do Deputado Célio Moreira; 1.869/2007, do Deputado Antônio Carlos  
Arantes;  1.882/2007,  do Deputado José  Henrique;  1.883/2007,  do Deputado Agostinho  Patrús  Filho;  1.889/2007,  do Deputado Gilberto 
Abramo; 1.896, 1.897 e 1.899/2007, do Deputado Roberto Carvalho; 1.901/2007, do Deputado Wander Borges; 1.905/2007, do Deputado 
Durval Ângelo; 1.906/2007, do Deputado Jayro Lessa; 1.907/2007, do Deputado Luiz Humberto Carneiro; 1.910, 1.913, 1.914, 1.915/2007, do 
Deputado Getúlio Neiva; 1.918, 1.919, 1.920, 1.922 e 1.923/2007, do Deputado Paulo Guedes; 1.926/2007, do Deputado Antônio Carlos  
Arantes; 1.929/2007, do Deputado Dalmo Ribeiro Silva; 1.936/2007, da Deputada Gláucia Brandão; 1.937/2007, do Deputado Juninho Araújo;  
1.946/2007, da Deputada Rosângela Reis; 1.947/2007, do Deputado Wander Borges.

Requerimentos nºs 1.857/2008, do Deputado Bráulio Braz; 1.864 e 1.894/2008, do Deputado Jayro Lessa.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

Ordem do dia da 4ª reunião ordinária da comissão de Assuntos Municipais e Regionalização Na 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 16ª 
LEGISLATURA, a realizar-se às 16 horas do dia 5/3/2008

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembléia:

Requerimentos nºs 1.867 e 1.868/2008, da Deputada Ana Maria Resende; 1.872/2008, do Deputado Doutor Viana; 1.889 e 1.890/2008, do 
Deputado Chico Uejo.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

Ordem do dia da 5ª reunião ordinária da comissão de Direitos Humanos Na 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 16ª LEGISLATURA, a 
realizar-se às 9 horas do dia 6/3/2008

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições da Comissão.

EDITAIS DE CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reuniões Extraordinárias da Assembléia Legislativa 

O Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais, no uso da atribuição que lhe confere o art. 82, XVII, do Regimento Interno,  
convoca reuniões extraordinárias da Assembléia para as 9 e 20 horas do dia 5/3/2008, destinadas, ambas, I, à leitura e aprovação da ata da 
reunião  anterior;  e,  II,  1ª  Fase,  à  apreciação  de  pareceres  e  requerimentos,  e,  2ª  Fase,  à  apreciação  dos  Projetos  de  Resolução  nºs  
1.413/2007, da Comissão de Política Agropecuária, que aprova, de conformidade com o disposto no art. 62, XXXIV, da Constituição do Estado,  
a alienação das terras devolutas que especifica; e 1.724/2007, da Comissão de Política Agropecuária, que aprova, de conformidade com o 
disposto no art. 62, XXXIV, da Constituição do Estado, a alienação das terras devolutas que especifica; do Projeto de Lei Complementar nº 
37/2007, do Governador do Estado, que extingue cargos de provimento em comissão do Quadro Específico de Pessoal da Advocacia-Geral do 
Estado e dá outras providências; e dos Projetos de Lei nºs 15/2007, do Deputado Eros Biondini, que autoriza o Poder Executivo a implantar na  
rede pública hospitalar do Estado o programa de prevenção e tratamento de distúrbios alimentares para portadores de anorexia e bulimia 
nervosa e dá outras providências; 89/2007, do Deputado Alencar da Silveira Jr., que proíbe a venda e o consumo de bebida alcoólica nas 
dependências de estádios de futebol das administrações públicas direta e indireta do Estado nos dias de jogos; 342/2007, do Deputado Doutor 
Viana, que estabelece diretrizes para facilitar o acesso de pessoa portadora de deficiência física, visual ou com mobilidade reduzida em espaço  
público no Estado; 521/2007, do Deputado Dinis Pinheiro, que autoriza o Poder Executivo a fazer reverter o imóvel que descreve ao Município  
de Passa-Tempo; 1.431/2007, do Deputado Alberto Pinto Coelho, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Diamantina o imóvel  
que especifica; 1.604/2007, do Governador do Estado, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Santo Antônio do Monte o imóvel 
que especifica;  1.631/2007, do Governador  do Estado,  que autoriza o Poder Executivo  a doar ao Município  de Barbacena o imóvel  que  
especifica;  1.632/2007, do Governador  do Estado, que autoriza o DER-MG a doar ao Município  de Campo Belo o imóvel  que especifica;  
1.690/2007, do Deputado Carlos Mosconi, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Poços de Caldas o imóvel que especifica;  



1.817/2007, do Deputado Sebastião Costa, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Manhuaçu o imóvel que especifica; e 
1.828/2007, do Deputado Dalmo Ribeiro Silva, que autoriza o DER-MG a doar ao Município de Ouro Fino o imóvel que especifica; e à discussão  
e votação de pareceres de redação final.

Palácio da Inconfidência, 4 de março de 2008.

Alberto Pinto Coelho, Presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Especial da Comissão Especial para Emitir Parecer sobre o Veto Parcial à Proposição de Lei nº 18.197

Nos termos regimentais,  convoco os Deputados Fahim Sawan, Lafayette de Andrada, Neider Moreira e Vanderlei  Jangrossi,  membros  da 
supracitada Comissão,  para a reunião a ser  realizada em 5/3/2008, às 9h15min,  na Sala das Comissões,  com a finalidade de eleger o  
Presidente e o Vice-Presidente e de designar o relator.

Sala das Comissões, 4 de março de 2008.

Paulo Cesar, Presidente "ad hoc".

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Especial da Comissão Especial para Emitir Parecer sobre o Veto Total à Proposição de Lei nº 18.251

Nos  termos  regimentais,  convoco  os  Deputados Antônio  Carlos  Arantes,  Domingos  Sávio,  Padre  João e  Sávio  Souza  Cruz,  membros  da 
supracitada Comissão, para a reunião a ser realizada em 5/3/2008, às 9h30min, na Sala das Comissões, com a finalidade de se elegerem o  
Presidente e o Vice-Presidente e de se designar o relator.

Sala das Comissões, 4 de março de 2008.

Delvito Alves, Presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Especial da Comissão Especial para Emitir Parecer sobre o Veto Parcial à Proposição de Lei nº 18.256

Nos termos regimentais, convoco a Deputada Gláucia Brandão e os Deputados André Quintão, Vanderlei Miranda e Zé Maia, membros da  
supracitada Comissão,  para a reunião a ser  realizada em 5/3/2008, às 14 horas,  na Sala das Comissões,  com a finalidade de eleger o 
Presidente e o Vice-Presidente e de designar o relator.

Sala das Comissões, 4 de março de 2008.

Dalmo Ribeiro Silva, Presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Cultura

Nos termos regimentais, convoco as Deputadas Maria Lúcia Mendonça e Rosângela Reis e os Deputados Dimas Fabiano e Antônio Genaro,  
membros da supracitada Comissão, para a reunião a ser realizada em 5/3/2008, às 15 horas, na Sala das Comissões, com a finalidade de 
discutir e votar os Pareceres para o 1º Turno dos Projetos de Lei nºs 1.271/2007, do Deputado Durval Ângelo, e 2.000/2008, do Deputado  
Wander Borges; de discutir  e votar, em turno único,  o Projeto de Lei nº 1.938/2007, do Deputado Juninho Araújo; e de discutir  e votar 
proposições da Comissão.

Sala das Comissões, 4 de março de 2008.

Gláucia Brandão, Presidente.

TRAMITAÇÃO DE PROPOSIÇÕES

Parecer sobre a Proposta de Ação Legislativa Nº 225/2007

Comissão de Participação Popular

Relatório

A Proposta de Ação Legislativa nº 225/2007, de autoria da 23ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de Belo Horizonte, solicita a 
atualização, a diversificação e o enriquecimento dos planos curriculares das escolas públicas do ensino médio, implantando o 3º ano integrado,  
a fim de propiciar ao aluno melhores condições para ingressar no ensino superior.

Publicada no "Diário do Legislativo" de 15/11/2007, vem a proposta a esta Comissão para receber parecer, nos termos do disposto no art. 102, 
XVI, "a", do Regimento Interno.



Fundamentação

A Comissão de Participação Popular realizou, nos dias 6, 7 e 8/11/2007, em Belo Horizonte, audiências públicas com a finalidade de colher 
sugestões para o aprimoramento do Projeto de Lei nº 1.615/2007, que dispõe sobre o Plano Plurianual de Ação Governamental − PPAG − para o 
período  2008-2011.  Essas  sugestões  foram encaminhadas  à  Comissão  de Participação  Popular  como propostas  de  ação legislativa,  para 
apreciação.

A proposta de ação legislativa em análise pretende que o Estado forneça, de forma concomitante, aos alunos do 3º ano do ensino médio da 
rede pública um sistema similar ao pré-vestibular, a fim de que possam obter melhores condições de ingresso no ensino superior.

Os cursos preparatórios para o vestibular têm-se dedicado mais a ensinar formas de obter bons resultados nas questões específicas desse teste  
do que propriamente reforçar o estudo das disciplinas do ensino médio. 

O Estado, tendo como exigência os Parâmetros Curriculares Nacionais e utilizando-se do direito de diversificar os currículos escolares, vem,  
paulatinamente, melhorando o desempenho dos alunos no ensino médio. Parece-nos mais adequado que o Estado encontre mecanismos de  
reforçar a aprendizagem das matérias do ensino médio do que criar um grande "cursinho pré-vestibular". A bem da verdade, o erro está na  
forma escolhida para determinar o ingresso dos estudantes no ensino superior, que valoriza o resultado de um teste em detrimento da vida  
escolar pregressa do aluno.

Dessa forma, somos pelo acatamento da proposta em comento, na forma de requerimento solicitando o envio de ofício à Secretária de Estado 
de Educação para que estude a possibilidade de aulas de reforço para todos os alunos do ensino médio da rede pública. 

Conclusão

Diante do exposto, concluímos pela aprovação da Proposta de Ação Legislativa nº 225/2007, na forma de requerimento. 

Sala das Comissões, 28 de fevereiro de 2008.

André Quintão, Presidente - Carlin Moura, relator - Eros Biondini.

Parecer sobre a Proposta de Ação Legislativa Nºs 357 e 359/2007

Comissão de Participação Popular

Relatório

As Propostas de Ação Legislativa n°s 357/2007 e 359/2007, de autoria da Gerência Regional de Saúde de Ubá e da Prefeitura Municipal de  
Antônio Carlos, respectivamente, solicitam a implantação de política para os hospitais de pequeno porte.

Publicadas no "Diário do Legislativo" de 15/11/2007, vêm as propostas a esta Comissão para receber parecer, nos termos do disposto no art.  
102, XVI, "a", do Regimento Interno.

Fundamentação

A Comissão de Participação Popular realizou, no dia 31/10/2007, em Juiz de Fora, audiência pública com a finalidade de colher sugestões para  
o aprimoramento do Projeto de Lei n° 1.615/2007, que dispõe sobre o Plano Plurianual de Ação Governamental - PPAG - para o período 2008-
2011. Essas sugestões foram encaminhadas a esta Comissão como propostas de ação legislativa, para apreciação.

As propostas em epígrafe solicitam a implantação de política para os hospitais de pequeno porte. A proposta da Prefeitura Municipal de Antônio  
Carlos solicita ainda prioridade para o hospital daquela cidade, que vem atendendo com qualidade e acolhendo com respeito os cidadãos que o  
procuram, a despeito dos problemas de manutenção que enfrenta.

No PPAG há um programa denominado "Atenção à Saúde" (706) que tem como uma de suas ações a atenção ao hospital de pequeno porte 
(4390).

A finalidade dessa ação é adequar os hospitais que possuem até 30 leitos à função de unidades de suporte ao Programa de Saúde da Família - 
PSF. Dessa forma, pretende-se qualificar a atenção básica, por meio da formação de rede que integre as equipes do PSF com a equipe do 
hospital de suporte. Para tanto, pretende-se suprir as necessidades de capacitação do hospital, bem como as suas necessidades de atualização  
tecnológica, para uma melhor atenção integral à saúde da população local.

Pelo aduzido, entendemos não ser necessária a inclusão das propostas no planejamento do Estado, uma vez que já há previsão de ações dessa  
natureza no Plano Plurianual. Consideramos, entretanto, muito importante o encaminhamento do pedido à Secretaria de Estado de Saúde,  
solicitando especial atenção para os hospitais de pequeno porte dos Municípios solicitantes.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pelo acolhimento das Propostas de Ação Legislativa n°s 357/2007 e 359/2007, na forma de requerimento.

Sala das Comissões, 28 de fevereiro de 2008.

André Quintão, Presidente - Carlin Moura, relator - Eros Biondini.

Parecer sobre a Proposta de Ação Legislativa Nº 435/2007

Comissão de Participação Popular



Relatório

A Proposta de Ação Legislativa nº 435/2007, da Santa Casa de Misericórdia de Juiz de Fora e da Associação dos Moradores do Bairro Amazônia,  
solicita que a alfabetização seja feita aos 4 anos de idade, no Estado de Minas Gerais.

Publicada no "Diário do Legislativo" de 15/11/2007, vem a proposta a esta Comissão para receber parecer, nos termos do disposto no art. 102, 
XVI, "a", do Regimento Interno.

Fundamentação

A Comissão de Participação Popular realizou, no dia 31/10/2007, em Juiz de Fora, audiência pública com a finalidade de colher sugestões para  
o aprimoramento do Projeto de Lei nº 1.615/2007, que dispõe sobre o Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG – para o período 2008-
2011. Essas sugestões foram encaminhadas a esta Comissão como propostas de ação legislativa, para apreciação.

A proposta em epígrafe solicita que a alfabetização das crianças seja realizada aos 4 anos de idade, pelo sistema estadual de ensino.

No sistema público de ensino do Estado de Minas Gerais o processo de alfabetização dos alunos é iniciado aos 6 anos de idade, consoante as  
melhores práticas pedagógicas e padrões internacionais. 

Assim sendo, a matéria não é pertinente com o instrumento de planejamento estadual, razão pela qual deixamos de acolhê-la. 

Conclusão

Diante do exposto, concluímos pela rejeição da Proposta de Ação Legislativa nº 435/2007.

Sala das Comissões, 28 de fevereiro de 2008.

André Quintão, Presidente - Carlin Moura, relator - Eros Biondini.

Parecer sobre A Proposta de Ação Legislativa Nº 436/2007

Comissão de Participação Popular

Relatório

A Proposta de Ação Legislativa nº 436/2007, de autoria do Conselho Municipal de Saúde de Juiz de Fora, sugere a inclusão de conteúdos de  
filosofia, sociologia, organização social e política do Brasil e análise sintática da língua portuguesa no ensino fundamental.

Publicada no "Diário do Legislativo" de 15/11/2007, vem a proposta a esta Comissão, para receber parecer, nos termos do disposto no art.  
102, XVI, "a", do Regimento Interno.

Fundamentação

A Comissão de Participação Popular realizou, no dia 31/10/2007, em Juiz de Fora, audiência pública com a finalidade de colher sugestões para  
o aprimoramento do Projeto de Lei nº 1.615/2007, que dispõe sobre o Plano Plurianual de Ação Governamental - PPAG - para o período 2008-
2011. Essas sugestões foram encaminhadas à Comissão de Participação Popular como propostas de ação legislativa, para apreciação.

A proposta em análise sugere que sejam incluídos nos currículos do ensino fundamental conteúdos de filosofia, sociologia, organização social e  
política do Brasil e análise sintática da língua portuguesa.

As disciplinas de Filosofia e Sociologia são componentes obrigatórios dos currículos de ensino médio, segundo a Resolução CNE/CEB nº 4, de  
2006. O Conselho Nacional de Educação considerou, na edição da referida norma, que o conteúdo de tais disciplinas é adequado ao ensino 
médio. Já a inclusão do tema organização política do Brasil nos currículos dos ensinos fundamental e médio está disciplinada na Lei nº 15.476, 
de 2005. Por sua vez, a análise sintática integra obviamente os estudos da disciplina de Língua Portuguesa, não fazendo sentido ministrá-la  
como uma disciplina à parte.

Pelos motivos expostos, não acolhemos a proposta em tela. 

Conclusão

Diante do exposto, concluímos pela rejeição da Proposta de Ação Legislativa nº 436/2007.

Sala das Comissões, 28 de fevereiro de 2008.

André Quintão, Presidente - Carlin Moura, relator - Eros Biondini.

Parecer sobre a Proposta de Ação Legislativa Nº 460/2007

Comissão de Participação Popular

Relatório

A Proposta de Ação Legislativa nº 460/2007, de autoria da Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de Minas Gerais, solicita a melhoria  



da estrutura física da rede de ensino estadual, com o fim de suprir a demanda do Estado e incluir os alunos do nível médio que atualmente são 
atendidos pela rede municipal de ensino.

Publicada no "Diário do Legislativo" de 15/11/2007, vem a proposta a esta Comissão, para receber parecer, nos termos do disposto no art.  
102, XVI, "a", do Regimento Interno.

Fundamentação

A Comissão de Participação Popular realizou, nos dias 6, 7 e 8/11/2007, em Belo Horizonte, audiências públicas com a finalidade de colher 
sugestões para o aprimoramento do Projeto de Lei nº 1.615/2007, que dispõe sobre o Plano Plurianual de Ação Governamental - PPAG - para o  
período 2008-2011. Essas sugestões foram encaminhadas a esta Comissão como propostas de ação legislativa, para apreciação.

A proposta em análise requer que a rede estadual de ensino atenda os alunos do nível médio que atualmente estão nas escolas municipais.  
Para isso, sugere que a estrutura física da rede estadual de ensino seja melhorada.

Um dos programas estruturadores da Área Educação de Qualidade do PPAG 2008-2011 é o Programa Novos Padrões de Gestão e Atendimento 
da Educação Básica, que tem o objetivo de melhorar o desempenho das escolas por meio da definição e da implantação de padrões básicos  
relacionados com a gestão escolar, à rede física e aos recursos didático-pedagógicos, orientados para o aprendizado do aluno e a eficiência  
operacional. As Ações 1.124 e 1.109 desse programa cuidam da melhoria da infra-estrutura física, do mobiliário e dos equipamentos escolares,  
nos ensinos fundamental e médio. 

Outro programa relacionado com a proposta em análise é o Programa Associado Melhoria do Ensino Médio, que tem o objetivo de expandir as  
oportunidades educacionais e elevar os níveis de aprendizagem dos alunos do ensino médio. Nesse programa, há a Ação 2.036 - Construção,  
Ampliação e Reforma de Prédios Escolares do Ensino Médio –, que tem a finalidade de melhorar a rede física, inclusive a das escolas do campo,  
com vistas a atender a toda a demanda do Estado.

Diante do exposto, entendemos que a proposta já está acatada por meio das ações mencionadas, razão pela qual sugerimos sua rejeição.

Conclusão

Diante do exposto, somos pela rejeição da Proposta de Ação Legislativa nº 460/2007.

Sala das Comissões, 28 de fevereiro de 2008.

André Quintão, Presidente - Eros Biondini, relator - Carlin Moura.

Parecer sobre A Proposta de Ação Legislativa Nº 461/2007

Comissão de Participação Popular

Relatório

A Proposta de Ação Legislativa nº 461/2007, de autoria do Conselho Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável de Minas Gerais - Consea-
MG -, sugere a distribuição de dicionário da língua portuguesa aos alunos do ensino fundamental e médio das escolas públicas.

Publicada no "Diário do Legislativo" de 15/11/2007, vem a proposta a esta Comissão para receber parecer, nos termos do disposto no art. 102, 
XVI, "a", do Regimento Interno.

Fundamentação

A Comissão de Participação Popular realizou, nos dias 6, 7 e 8/11/2007, em Belo Horizonte, audiências públicas com a finalidade de colher 
sugestões para o aprimoramento do Projeto de Lei nº 1.615/2007, que dispõe sobre o Plano Plurianual de Ação Governamental - PPAG - para o  
período  2008-2011.  Essas  sugestões  foram encaminhadas  à  Comissão  de Participação  Popular  como propostas  de  ação legislativa,  para 
apreciação.

A proposta em análise sugere que sejam distribuídos dicionários da língua portuguesa aos alunos do ensino fundamental e médio, no âmbito do 
programa de distribuição de livros didáticos.

Conforme a Resolução FNDE nº 3, de 2008, o dicionário da língua portuguesa integra a relação dos livros a serem distribuídos à conta do  
Programa Nacional do Livro Didático às escolas das redes estadual e municipal. Ainda de acordo com a norma, o quantitativo de exemplares 
dos  materiais  didáticos  a serem distribuídos  será definido  com base  nas  projeções  de matrículas  previstas  para o  ano  letivo  objeto  do  
atendimento.

Dessa forma, não acolhemos a proposta em tela, uma vez que seu conteúdo já está atendido pelo programa mencionado. 

Conclusão

Diante do exposto, concluímos pela rejeição da Proposta de Ação Legislativa nº 461/2007.

Sala das Comissões, 28 de fevereiro de 2008.

André Quintão, Presidente - Eros Biondini, relator - Carlin Moura.

Parecer sobre A Proposta de Ação Legislativa Nº 494/2007



Comissão de Participação Popular

Relatório

A Proposta de Ação Legislativa nº 494/2007, da Santa Casa de Misericórdia de Juiz de Fora, sugere a realização de conferências municipais e 
estaduais de educação abertas ao público em geral.

Publicada no "Diário do Legislativo" de 15/11/2007, vem a proposta a esta Comissão para receber parecer, nos termos do disposto no art. 102, 
XVI, "a", do Regimento Interno.

Fundamentação

A Comissão de Participação Popular realizou, em 31/10/2007, em Juiz de Fora, audiência pública com a finalidade de colher sugestões para o 
aprimoramento do Projeto de Lei nº 1.615/2007, que dispõe sobre o Plano Plurianual de Ação Governamental − PPAG − para o período 2008-
2011. Essas sugestões foram encaminhadas à Comissão de Participação Popular como propostas de ação legislativa, para apreciação.

A proposta em análise sugere que sejam realizadas conferências municipais e estaduais de educação abertas ao público em geral.

Foi realizada, entre os dias 13 e 15/12/2007, a etapa estadual da Conferência Nacional de Educação, a ser realizada em abril de 2008. A 
conferência estadual concluiu por um relatório propositivo, com base nas diretrizes do Plano Decenal de Educação de Minas Gerais, o qual foi 
também elaborado por meio de discussões em todo o Estado. A etapa regional ocorreu em seis cidades-pólo do Estado. Foram discutidos os  
seguintes temas: desafios da construção de um sistema nacional articulado de educação; democratização da gestão e qualidade social  da 
educação; construção do regime de colaboração entre os sistemas de ensino; financiamento da educação; inclusão e diversidade na educação  
básica e formação e valorização profissional.

Dessa forma, consideramos que o Estado tem aprimorado os mecanismos de discussão com a sociedade dos temas relacionados à educação,  
motivo pelo qual consideramos devidamente atendida a sugestão objeto da proposta em análise. 

Conclusão

Diante do exposto, concluímos pela rejeição da Proposta de Ação Legislativa nº 494/2007.

Sala das Comissões, 28 de fevereiro de 2008.

André Quintão, Presidente - Eros Biondini, relator - Carlin Moura.

Parecer sobre a Proposta de Ação Legislativa Nº 495/2007

Comissão de Participação Popular

Relatório

A Proposta de Ação Legislativa nº 495/2007, de autoria da Escola Estadual Professor José Eutrópio, solicita a equiparação dos vencimentos do  
Auxiliar de Secretaria aos do Professor da educação básica.

Publicada no "Diário do Legislativo" de 15/11/2007, vem a proposta a esta Comissão para receber parecer, nos termos do disposto no art. 102, 
XVI, "a", do Regimento Interno.

Fundamentação

A Comissão de Participação Popular realizou, no dia 31/10/2007, em Juiz de Fora, audiência pública com a finalidade de colher sugestões para  
o aprimoramento do Projeto de Lei nº 1.615/2007, que dispõe sobre o Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG – para o período 2008-
2011. Essas sugestões foram encaminhadas a esta Comissão como propostas de ação legislativa, para apreciação.

A proposta em exame solicita a equiparação dos vencimento do Auxiliar de Secretaria aos do Professor da educação básica.

Segundo as diretrizes nacionais da educação, a atividade docente deve ser a mais valorizada nos sistemas de ensino, pois constitui-se em  
atividade-fim da  tarefa educacional.  O  Auxiliar  de Secretaria  apóia  o  processo  e  tem importante  função,  mas exerce atividade-meio  na 
consecução das metas da educação.

Assim sendo, torna-se impossível acolher sugestão dessa natureza, pois contraria um princípio basilar do sistema educacional.

Conclusão

Diante do exposto, concluímos pela rejeição da Proposta de Ação Legislativa nº 495/2007.

Sala das Comissões, 28 de fevereiro de 2008.

André Quintão, Presidente - Eros Biondini, relator - Carlin Moura.

Parecer sobre a Proposta de Ação Legislativa Nº 496/2007

Comissão de Participação Popular



Relatório

A Proposta de Ação Legislativa nº 496/2007, do Conselho Municipal de Saúde de Juiz de Fora, solicita capacitação para os pais dos alunos, em  
todos os níveis de ensino.

Publicada no "Diário do Legislativo" de 15/11/2007, vem a proposta a esta Comissão para receber parecer, nos termos do disposto no art. 102, 
XVI, "a", do Regimento Interno.

Fundamentação

A Comissão de Participação Popular realizou, no dia 31/10/2007, em Juiz de Fora, audiência pública com a finalidade de colher sugestões para  
o aprimoramento do Projeto de Lei nº 1.615/2007, que dispõe sobre o Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG – para o período 2008-
2011. Essas sugestões foram encaminhadas a esta Comissão como propostas de ação legislativa, para apreciação.

A proposta em tela solicita capacitação para os pais dos alunos, em todos os níveis de ensino.

O objetivo da rede estadual de ensino é a formação integral de seus alunos. Para a consecução dessa meta, o sistema capacita servidores 
docentes, administrativos e auxiliares, ou seja, profissionais diretamente vinculados ao trabalho desenvolvido na escola. Os pais dos alunos, 
embora responsáveis por sua educação fora da escola, não têm vínculo profissional com ela – nem são estudantes. A capacitação de pais de 
alunos não é, portanto, objetivo da escola. 

Os pais que quiserem estudar podem se inserir no sistema público de ensino, por meio da modalidade própria, que é a Educação de Jovens e 
Adultos. Serão recebidos como alunos, fazendo jus a todos os recursos disponíveis no sistema.

Por esse motivo, entendemos que a proposta não deve ser acolhida pelo PPAG.

Conclusão

Diante do exposto, concluímos pela rejeição da Proposta de Ação Legislativa nº 496/2007.

Sala das Comissões, 28 de fevereiro de 2008.

André Quintão, Presidente - Eros Biondini, relator - Carlin Moura.

Parecer para Turno Único do Projeto de Lei Nº 2.070/2008

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do Deputado Rômulo Veneroso, o projeto de lei em tela visa declarar de utilidade pública a Liga Mineira de Atletismo – LMA –, com  
sede no Município de Belo Horizonte.

O projeto foi publicado no "Diário do Legislativo" de 27/2/2008 e distribuído a esta Comissão a fim de ser examinado preliminarmente quanto 
aos aspectos jurídico, constitucional e legal, conforme determinam os arts. 102, III, "a", e 188, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 2.070/2008 pretende declarar de utilidade pública a Liga Mineira de Atletismo, com sede no Município de Belo Horizonte.

Os requisitos pelos quais as associações e fundações constituídas no Estado podem ser declaradas de utilidade pública estão enunciados no art. 
1º da Lei nº 12.972, de 1988.

Pelo exame da documentação que instrui o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências ali mencionadas, pois ficou comprovado 
que a entidade é dotada de personalidade jurídica,  funciona  há mais de um ano e sua  diretoria  é formada por  pessoas  idôneas e  não  
remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se  que  o  estatuto  da  entidade  prevê,  pelo  art.  44,  a  não-remuneração  de  seus  dirigentes,  Conselheiros,  membros  de  comissões,  
associados ou instituidores por suas atividades; e, pelo art. 48, que, em caso de sua dissolução, o patrimônio remanescente será destinado a  
organização associativa  para atletas portadores de deficiência  física,  com objetivos  sociais  semelhantes e com título de utilidade pública 
estadual.

Conclusão

Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 2.070/2008.

Sala das Comissões, 4 de março de 2008.

Dalmo Ribeiro Silva, Presidente e relator - Neider Moreira - Hely Tarqüínio - Delvito Alves - Sebastião Costa.

Parecer de Redação Final do Projeto de Lei Nº 1.781/2007

Comissão de Redação



O Projeto de Lei nº 1.781/2007, de autoria da Deputada Elisa Costa, que declara de utilidade pública a Associação dos Produtores Rurais  
Córrego Rio Pretinho – Aprurp –, com sede no Município de Nova Belém, foi aprovado em turno único, na forma original.

Vem agora o projeto a esta Comissão, a fim de que, segundo a técnica legislativa, seja dada à matéria a forma adequada, nos termos do § 1º  
do art. 268 do Regimento Interno.

Assim sendo, opinamos por se dar à proposição a seguinte redação final, que está de acordo com o aprovado.

PROJETO DE LEI Nº 1.781/2007

Declara de utilidade pública a Associação dos Produtores Rurais Córrego Rio Pretinho – Aprurp –, com sede no Município de Nova Belém.

A Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica declarada de utilidade pública a Associação dos Produtores Rurais Córrego Rio Pretinho – Aprurp –, com sede no Município de 
Nova Belém.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 27 de fevereiro de 2008.

Lafayette de Andrada, Presidente - Agostinho Patrús Filho, relator - Gláucia Brandão.

MATÉRIA ADMINISTRATIVA

ATOS DA MESA DA ASSEMBLÉIA

Na data de 3/3/08, o Sr. Presidente, nos termos do inciso VI do art. 79 da Resolução nº 5.176, de 6/11/97, e nos termos das Resoluções nºs  
5.100, de 29/6/91, 5.179, de 23/12/97, e 5.203, de 19/3/02, c/c as Deliberações da Mesa nºs 1.509, de 7/1/98, e 1.576, de 15/12/98, 
assinou os seguintes atos relativos a cargos em comissão de recrutamento amplo do Quadro de Pessoal desta Secretaria:

Gabinete do Deputado Rômulo Veneroso

exonerando, a partir de 4/3/08, Geraldo Evangelista Cordeiro do cargo de Auxiliar de Gabinete II, padrão VL-31, 8 horas;

nomeando Geraldo Rodrigues Cordeiro para o cargo de Auxiliar de Gabinete II, padrão VL-31, 8 horas.

Gabinete do Deputado Zezé Perrella 

exonerando Letícia Ferreira Greco do cargo de Auxiliar de Gabinete, padrão VL-29, 4 horas;

exonerando Walter Alves da Costa do cargo de Agente de Serviços de Gabinete, padrão VL-16, 4 horas;

nomeando Ailton Fernandes para o cargo de Agente de Serviços de Gabinete, padrão VL-16, 4 horas;

nomeando Walter Alves da Costa para o cargo de Motorista, padrão VL-26, 4 horas.

Nos termos das Resoluções nºs 5.100, de 29/6/91, 5.130, de 4/5/93, e 5.179, de 23/12/97, c/c as Deliberações da Mesa nºs 867, de 13/5/93,  
1.509, de 7/1/98, e 1.576, de 15/12/98, assinou o seguinte ato relativo a cargo em comissão de recrutamento amplo do Quadro de Pessoal  
desta Secretaria:

nomeando João Luiz Pinto Coelho Martins de Oliveira para o cargo de Técnico Executivo de Gabinete, padrão VL-55, 8 horas, com exercício no  
Gabinete da Presidência.

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 108/2007

CONVITE Nº 12/2007

Objeto: contratação de empresa de engenharia para executar serviço de manutenção preventiva nas subestações de energia elétrica do Palácio  
da Inconfidência e do Edifício Tiradentes.

Licitante habilitada: Cottar Manutenções Ltda.

Licitantes  inabilitadas:  COMW Teknotrafo  Transformadores  Ltda.,  Sempre-Viva  e  Instalações  Ltda.  e  Engeforma  Engenharia  Indústria  e 
Comércio Ltda.

Belo Horizonte, 4 de março de 2008.

Eduardo de Mattos Fiuza, Presidente da Comissão Permanente de Licitação. 



TERMO DE ADITAMENTO

Contratante: Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais. Contratada: Salem Serviços Ltda. Objeto: prestação de serviços de transporte  
urbano  de  pequenas  cargas  e  encomendas,  por  meio  de  motocicletas  equipadas  com  baú.  Objeto  do aditamento:  terceira  prorrogação 
contratual. Vigência: 3 meses, a partir de 1º/3/2008. Dotação Orçamentária: 339039.

ERRATAS

ATOS DA MESA DA ASSEMBLÉIA

Na publicação da matéria em epígrafe, verificada na edição de 1º/3/2008, pág. 52, col. 3, sob o título "Gabinete do Deputado Fahim Sawan",  
onde se lê:

"Lamounise Maria Alves Ribiero", leia-se:

"Lamonise Maria Alves Ribeiro".

Na publicação da matéria em epígrafe, verificada na edição de 1º/3/2008, pág. 52, col. 4, sob o título "Gabinete do Deputado Weliton Prado",  
onde se lê:

"Marluce Celisio Naves", leia-se:

"Marluce Felício Naves"; e onde se lê:

"Pedro Luiz Neves Vixter Ananias, leia-se:

"Pedro Luiz Neves Victer Ananias".

ATOS DA MESA DA ASSEMBLÉIA

Na publicação da matéria em epígrafe, verificada na edição de 4/3/2008, pág. 58, col. 1, onde se lê:

"Nos termos das Resoluções nºs 5.100, de 29/6/91, 5.130, de 4/5/93, e 5.179, de 23/12/97, c/c as Deliberações da Mesa nºs 867, de 13/5/93,  
1.509, de 7/1/98, e 1.576, de 15/12/98, assinou o seguinte ato relativo a cargo em comissão de recrutamento amplo do Quadro de Pessoal  
desta Secretaria:

nomeando Sandrini Mari Gonçalves Pujol Carone para o cargo de Auxiliar de Gabinete, padrão VL-29, 8 horas, com exercício no Gabinete da  
Liderança do BSD.", leia-se:

"Nos termos do inciso VI do art. 79 da Resolução nº 5.176, de 6/11/97, da Lei nº 9.384, de 18/12/86, e da Resolução nº 5.203, de 19/3/2002, 
assinou o seguinte ato:

nomeando Sandrine Marie Gonçalves Pujol Carone para o cargo em comissão de recrutamento amplo de Assistente Legislativo, padrão VL-29, 
código AL-EX-03, com exercício no Gabinete da Liderança do BSD".


